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RELATOR: CONSELHEIRO SANDRO JOSÉ NEIS

REQUERENTE: PROCURADORA-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR

EMENTA: Pedido de providências. Publicidade das sessões administrativas do CSMPM. O art. 93, X, da CR, aplicável ao Ministério Público por força do seu art. 129, § 4º, exige que não apenas as decisões mas também as sessões administrativas realizadas no âmbito da Instituição sejam públicas, salvo a hipótese de sigilo que deverá ser decretada, fundamentadamente, em casos específicos. A deliberação no sentido de que todas as sessões do CSMPM sejam secretas fere o comando constitucional que exige a publicidade das solenidades. Todos os atos decisórios realizados em sessões secretas, sem que haja o decreto de sigilo em procedimentos específicos, são nulos de pleno direito, por ofensa à norma de aplicação imediata constante na Constituição. Obrigatoriedade de transmissão das sessões do CSMPM via intranet. Inexistência. Não existe no ordenamento jurídico brasileiro norma que determine que as sessões administravas no âmbito do Ministério Público sejam transmitidas por qualquer veículo de transmissão simultânea ou comunicação em massa. Impossibilidade de determinação pelo CNMP nesse sentido, assegurando-se, apenas, a possibilidade da utilização desse veículo de comunicação, caso assim seja regulamentado pelo CSMPM. Pedido julgado parcialmente procedente, tão-somente para se assegurar a publicidade das sessões administrativas do CSMPM e declarar a nulidade das decisões proferidas na 152ª Sessão Ordinária daquele Órgão da Administração Superior do MPM. 

R E L A T Ó R I O

A Procuradora-Geral da Justiça Militar e Presidente do Conselho Superior do Ministério Público Militar intentou o presente Procedimento de Controle Administrativo, com pedido liminar, em face do CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR, almejando a declaração de nulidade dos atos praticados na 152ª sessão ordinária daquele Órgão e a determinação de que todas as solenidades que se sucederem sejam públicas, garantindo-se a presença física de qualquer membro do MPM, além de que sejam transmitidas, via intranet, para os demais. 

Assevera que, no início da 152ª sessão ordinária do Conselho Superior do Ministério Público Militar, ocorrida no dia 22 de outubro de 2007, os integrantes daquele Órgão decidiram que as sessões administrativas disciplinares deveriam ser secretas, fundamentando essa Decisão na interpretação do art. 93, X, da Constituição da República, no sentido de que a redação desse dispositivo preconiza que apenas as decisões devem ser públicas, não as sessões e os debates nelas ocorridos.

A Autora sustenta que a interpretação dada ao aludido comando constitucional não encontra respaldo jurídico, tendo requerido a concessão de medida liminar, a fim de que fossem suspensos os efeitos dos atos praticados na aludida sessão e, para que se assegurasse a publicidade da solenidade agendada para o dia 20.11.2007, inclusive com transmissão via intranet, o que foi deferido por este Relator na Decisão acostada às fls. 28/31, oportunidade em que foi determinada a degravação dos DVDs em que consta o áudio da aludida sessão do CSMPM, os quais foram aportados aos Autos.

Devidamente notificados, os integrantes do Conselho Superior do Ministério Público Militar prestaram suas informações às fls. 49/54, 57, 60/64, 73/74 e 80/82, nas quais, basicamente, sustentaram a legalidade da decisão que tomaram para realizar secretamente a aludida sessão, sob o argumento de que a publicidade das sessões administrativas, tal qual preconizada no art. 93, X, da CR, atinge a intimidade, a honra e a imagem dos envolvidos, violando a presunção de inocência dos cidadãos, além do fato de não haver obrigatoriedade da transmissão via intranet.

Posteriormente (fls. 69/70), a Autora noticiou que, em razão da medida liminar concedida por este Conselheiro, assegurando a publicidade das sessões do CSMPM, os demais membros daquele Órgão colegiado decidiram suspender os trabalhos daquele Conselho, até o desfecho deste Procedimento, cuja cópia do Termo de Deliberação se encontra na fl. 71.

A degravação da 152ª Reunião do CSMPM foi juntada às fls. 86/169, ao passo que a relação das decisões proferidas naquela sessão se encontra na fl. 

É o relatório.   

V O T O

O presente procedimento visa a averiguar a legalidade dos atos praticados pelo CSMPM na sua 152ª sessão ordinária, realizada no dia 22.10.2007, uma vez que foi deliberado que suas sessões devem ser secretas, tendo havido, na oportunidade, determinação para que fosse retirada do recinto uma representante do Ministério Público Militar, além de se ter proibido a transmissão da reunião para os demais membros da Instituição, via intranet.

1) Da publicidade das sessões administrativas:

De plano, destaco que, de regra, a publicidade das sessões administrativas é imperativo constitucional, uma vez que o art. 93, X, da CR, com a redação dada pela EC n. 45/2004, estabelece que:

As decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros; (destacamos).

Veja-se que a aludida EC acrescentou unicamente a expressão “em sessão pública”, não deixando dúvidas de que, a partir daquele momento, a regra é de que as sessões administrativas dos tribunais não poderiam mais ser secretas.

Assim, como já reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 452709/SP
, a partir da Emenda Constitucional n. 45/2004, não somente as decisões mas também as sessões administrativas devem ser públicas.

Em outra oportunidade, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a interpretação o inciso X do art. 93 da Constituição, assentou o seguinte:

[...]

Se, em alguns Estados e Tribunais, não houverem sido implantadas ou acatadas, em Leis de Organização Judiciária ou em Regimentos Internos, normas auto-aplicáveis da Constituição Federal, como as que regulam a motivação das decisões administrativas, inclusive disciplinares, e, por isso mesmo, o caráter não secreto da respectiva votação, caberá aos eventuais prejudicados a via própria do controle difuso de constitucionalidade ou de legalidade. 4. E nem se exclui, de pronto, a possibilidade de Ações Diretas de Inconstitucionalidade por omissão. 5. Medida Cautelar deferida, para se suspender a eficácia da Emenda Constitucional nº 28, de 25 de junho de 2002, do Estado do Rio de Janeiro.

A publicidade decorrente do art. 93, X, é aplicável ao Ministério Público por força do § 4º do art. 129 da Constituição, com a redação dada pela mesma EC n. 45/2004.

Ademais, cumpre consignar que a publicidade é um dos princípios que regem a Administração Pública, nos termos do art. 37 da Constituição da República, cuja compreensão exata de seu alcance se pode obter a partir das ponderações de Marçal Justen Filho:

O princípio da publicidade significa vedação a atividade ou atos sigilosos (ressalvadas as hipóteses em que o sigilo seja indispensável, como é evidente). O exercício do poder deve ser acessível ao conhecimento de toda a comunidade e, especialmente, daqueles que serão afetados pelo ato decisório. A publicidade se afirma como instrumento de transparência e verificação da lisura dos atos praticados.

  Registre-se, ainda, que as sessões do Conselho Nacional do Ministério Público, mesmo aquelas relacionadas a processos disciplinares, são públicas, inclusive com transmissão pela internet, não havendo razão para que as sessões que ocorrem nos Conselhos Superiores dos diversos ramos do Ministério Público sejam secretas, salvo na hipótese concreta em que envolva a intimidade de um dos envolvidos.

O argumento de que a publicidade das sessões fere a intimidade e a honra dos envolvidos não pode ser genericamente acolhido para chancelar a realização de sessões secretas pelos órgãos superiores do Poder Judiciário e do Ministério Público nacional.

Caso assim o fosse, todos os processos criminais que tramitam pelo Poder Judiciário deveriam correr sob o segredo de justiça e todas as ações de improbidade administrativa, igualmente, deveriam ter a publicidade restrita às partes.

Esse não é o comando extraído da Constituição da República.

Não é o fato de se ter um agente político envolvido em processos criminais e administrativos que torna obrigatória, por si só, a decretação de sigilo.

A regra é da publicidade, ao passo que o sigilo deve ser devidamente fundamentado, por constituir uma exceção que somente pode ser reconhecida em cada caso, jamais de forma genérica como pretende o CSMPM.

O sigilo deve se restringir aos casos que, efetivamente, envolvam a honra e a intimidade dos envolvidos, e não aos processos que digam respeito à conduta funcional e/ou relacionada com o cargo que exerce o membro do Ministério Público, visto que são de interesse público e institucional, não havendo razão, portanto, para que sejam realizados sob o manto do sigilo, inclusive em relação a seus pares.

Eventuais normas infraconstitucionais que tenham o sigilo como regra para os procedimentos, as sessões e as decisões de sindicâncias, os inquéritos e os processos administrativos devem se adequar à Constituição (e não o contrário), assegurando a publicidade, conforme já reconhecido pelo STF na medida cautelar anteriormente transcrita.

A propósito, segue a doutrina de Luís Roberto Barroso:

A Constituição, já se teve a oportunidade de assinalar, é um sistema de normas jurídicas. Ela institui o Estado, organiza o exercício do poder político, define os critérios fundamentais das pessoas e traça os fins públicos a serem alcançados. Freqüentemente, as Constituições incorporam regras que não correspondem a esse enunciado. À vista dessa diversidade de conteúdo, a doutrina costuma repartir as normas constitucionais em materiais e formais. Todavia, para os objetivos aqui visados, a distinção é irrelevante. É constitucional toda e qualquer norma inscrita em uma Constituição rígida, que, dotada de supremacia, situa-se no vértice do ordenamento jurídico, servindo de fundamento de validade de todas as demais normas.

As normas constitucionais, como espécies do gênero normas jurídicas, conservam os atributos essenciais destas, dentre os quais a imperatividade. De regra, como qualquer outra norma, elas contêm um mandamento, uma prescrição, uma ordem, com força jurídica e não apenas moral. Logo, a sua inobservância há de deflagrar um mecanismo próprio de coação, de cumprimento forçado, apto a garantir-lhe a imperatividade, inclusive pelo estabelecimento de conseqüências da insubmissão ao seu comando.
 (destacamos).  

Acerca da normatividade dos preceitos constitucionais, têm-se os ensinamentos de José Joaquim Gomes Canotilho:

A principal manifestação de preeminência normativa da Constituição consiste em que toda a ordem jurídica deve ser lida à luz dela e passada pelo seu crivo, de modo a eliminar as normas que não se conforma com ela
.  

Portanto, considerando que o mandamento constitucional é de que não só as decisões mas também as sessões referentes aos processos administrativos que tramitam no âmbito do Ministério Público devem ser públicas, voto no sentido de que seja assegurada, como regra, a publicidade das sessões administrativas do CSMPM, com a presença física dos interessados.

Eventualmente, caso haja necessidade de ser decretado o sigilo em um caso concreto, que seja deliberado pelo órgão encarregado, desde que devidamente fundamentado, sob pena de nulidade do ato.

2) Da transmissão via intranet:

No que se refere à transmissão via intranet das sessões do CSMPM, não existe norma que obrigue a realização de tal prática.

Portanto, sobre o assunto, ficamos apenas no plano da possibilidade, ou seja, a utilização desse recurso, embora recomendável, fica a critério do CSMPM, seja ele qual for.

Não pode o Conselho Nacional do Ministério Público obrigar que um órgão da administração superior do MPM adote determinada prática, quando não houver qualquer norma regulamentando o assunto, sob pena de ferir o princípio da legalidade e ultrapassar a sua atribuição conferida pela Constituição.

Registre-se que o fato de não se transmitirem as sessões do CSMPM não viola o principio da publicidade, pelo simples fato de haver membros da instituição espalhados pelo País, uma vez que o que se assegura é a publicidade, e essa estará devidamente respeitada desde o momento em que não haja impedimento para que terceiros acompanhem as sessões ou os atos dos processos.

Entender o contrário é afirmar que todos os ramos do Ministério Público que não possuam o aludido sistema ferem o princípio da publicidade ou que todos os julgamentos realizados pelo STF até bem poucos anos, por exemplo, são nulos porque não houve a completa publicidade, pela razão de não terem sido transmitidos por nenhum veículo de comunicação em massa.

Assim sendo, concluo que não compete ao CNMP determinar a obrigatoriedade de transmissão, via intranet, das sessões realizadas pelo CSMPM, assegurando, apenas, a possibilidade de este, em querendo, realizar a mencionada transmissão. 

3) Dos atos praticados na 152ª Sessão Ordinária do CSMPM:

No início da 152ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público Militar, os membros daquele colegiado deliberaram no sentido de que suas sessões deveriam ser secretas, violando o disposto no art. 93, X, c/c art. 129, § 4º, da Constituição Federal, que assegura a publicidade das sessões administrativas no âmbito do Ministério Público nacional, fato este que tornam nulas todas as decisões proferidas naquela ocasião, por não respeitarem uma norma constitucional de aplicação imediata.

E não se diga que o sigilo da sessão se deu em um caso que poderia envolver a intimidade de um membro específico do MPM, como quiseram fazer crer em suas informações, visto que, como se percebe pela degravação do áudio da reunião, o sigilo foi decretado para todas as sessões daquele Órgão, logo no início daquela sessão ordinária, ao serem instigados pela Procuradora-Geral da Justiça Militar, tendo, inclusive, na oportunidade, determinado que se retirasse do recinto uma representante do MPM.

A propósito, seguem trechos da degravação do áudio da aludida sessão do CSMPM demonstrando que não se tratava de um caso específico, mas sim que estavam deliberando sobre a interpretação, em tese, do inciso X do art. 93 da Constituição: 

Sra. – Estou distribuindo para todos uma cópia da emenda quarenta e cinco da Constituição Federal e mais uma cópia de uma liminar concedida no Conselho Nacional do Ministério Público, referentes às sessões administrativas, sendo que as disciplinares com o coro qualificado. Ou seja, a partir da emenda quarenta e cinco, não existem mais sessões secretas, isso foi reconhecido pelo Conselho Nacional do Ministério Público.  (fl. 86).

Sr. – Há duas expressões, a minha e a da senhora Presidente, o Conselho não se manifestou a respeito dela (...), gostaria apenas de referir que o fato de lermos a ata no ambiente deste Conselho, não implica necessariamente estabelecer uma sessão secreta, é um ato singular de membros deste Conselho Superior em face de acontecimentos jurídicos e políticos, acharam por bem tomar determinadas posições. Se isso ainda não causou efeito jurídico e só há expectativa, me parece oportuno, antes que cause efeito maior, (...) me parece oportuno, antes que cause fora do âmbito restrito essa questão, esse fato, sejam apenas do conhecimento daqueles que compõem o Conselho no âmbito restrito dessa Legislação. (fl. 86).

Sra. – Doutor, a posição é minha. A posição da Constituição Federal, eu estou apenas determinando o cumprimento da Constituição Federal, a menos que o senhor esteja propondo que o Conselho aprove uma medida inconstitucional. Não se trata da minha posição ou da sua, se trata da Constituição e do cumprimento da Constituição. [...] (fls. 86/87).

[...]

Sra. – Sessão secreta não se admite mais, e eu não vou admitir. (fl. 87).

[...]

Sr. – Aqui diz o seguinte: as decisões administrativas têm que se pública e não as sessões. Portanto, nós não temos que abrir a sessão administrativa (...), as decisões é uma coisa, as sessões é outra. (fl. 90).

[...]

Sra. – Então eu vou provocar o Conselho Nacional para se manifestar sobre isso. (fl. 90).

Sr. – Mas enquanto isso nós não vamos abrir a sessão. (fl. 90).

[...]

Sr. – a decisão é pública e não a sessão. (fl. 90).

Sra. – Não é essa a interpretação que se dá. É de que as sessões têm que ser públicas. (fl. 90).

Sr. – Não é a interpretação que Vossa Excelência está dando... (fl. 90).

[...]

Sra. – Bom, eu propus a coisa e concordo inteiramente com o doutor (...), a discussão dos procedimentos administrativos, principalmente os disciplinares tem que ser em sessão reservada, e as decisões publicisadas. (fl. 96).

Sra. – As discussões dos processos disciplinares têm que ser reservadas e as decisões devem ser publicisadas. (fl. 96).

[...]

Como se percebe, o sigilo não foi decretado com fundamento em um caso específico, mas sim para todos os processos que tramitam naquele Órgão da Administração Superior do MPM.

Logo, inquinadas de nulidade estão todas as decisões proferidas na 152ª Sessão Ordinária, as quais se encontram relacionadas no documento acostado à fl.

Tanto é verdade que não se referiam a um caso específico que, na data agendada para a sessão seguinte (22.11.2007), o CSMPM deliberou no sentido de suspender todos os trabalhos, até que houvesse decisão definitiva deste Conselho Nacional, sob o argumento de que a “Representação formulada pela Procuradora-Geral da Justiça Militar, produziu efeitos incompatíveis com a destinação legal do órgão superior do parquet militar, violando a independência do Órgão.” (fl. 71) - destacamos.   

Portanto, a pretensão dos Conselheiros do MPM é de que todos os seus atos sejam secretos, e não apenas aqueles relacionados ao Processo n. 171/CSMPM (Inquérito Administrativo n. 2007.0079/Corregedoria), como pretenderam transparecer.

Naquele caso, aliás, não havia motivo para que fosse decretado o sigilo, uma vez que o primeiro ponto da pauta, com exceção da leitura da ata da sessão anterior, tratava-se de uma Representação que imputava eventual abuso de autoridade por um integrante do MPM.

Logo, o fato era derivado de eventual exorbitância do exercício das funções de um representante do MPM, não havendo qualquer relação com a sua intimidade ou vida privada.

Portanto, não havia razão para que o procedimento administrativo tramitasse de forma sigilosa, até porque, na eventual deflagração de ação penal pública que fosse instaurada para apurar o mesmo fato (abuso de autoridade), seria regida pelo princípio da publicidade.

Ademais, mesmo que fosse caso de sigilo, apenas as deliberações quanto aquele feito é que deveriam ser reservadas aos Conselheiros do MPM, e não toda a sessão, como, de fato, aconteceu, visto que forma apreciados os Procedimentos Administrativos ns. 176 e 178, os quais se referiam a cursos a serem realizados por membros da Instituição.

Portanto, repito, a intenção dos Conselheiros do MPM é que  todas as sessões sejam secretas, circunstância que não se pode admitir, sob pena de violação da ordem constitucional.

Assim, considerando que a Sessão Ordinária do CSMPM foi realizada de forma diversa daquela determinada pelo art. 93, X, da CR, voto no sentido de que sejam anulados todos os atos decisórios nela proferidos, quais sejam:

a) Processo n. 171/CSMPM (Inquérito Administrativo n. 2007.0079/Corregedoria);

b) Processo n. 176/CSMPM;

c) Processo n. 178/CSMPM.

Ante o exposto, voto no sentido de:

1) reconhecer a obrigatoriedade da publicidade das sessões do CSMPM, garantido-se a presença física de eventuais interessados, salvo em hipóteses específicas que exijam sigilo, desde que devidamente fundamentado para o caso concreto, sob pena de nulidade;

2) indeferir o pedido de obrigatoriedade da transmissão das sessões via intranet, porém assegurar a possibilidade dessa prática, se assim entender o CSMPM; e

3) anular os atos decisórios praticados na 152ª do CSMP, quais sejam: a) Processo n. 171/CSMPM (Inquérito Administrativo n. 2007.0079/Corregedoria); b) Processo n. 176/CSMPM; c) Processo n. 178/CSMPM.

Intimem-se os Interessados.

Brasília, 30 de janeiro de 2008.

SANDRO JOSÉ NEIS

CONSELHEIRO RELATOR
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A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes Autos, acordam os membros do Conselho Nacional do Ministério Público, por unanimidade, em julgar parcialmente procedente o pedido, a fim de:

1) reconhecer a obrigatoriedade da publicidade das sessões do CSMPM, garantido-se a presença física de eventuais interessados, salvo em hipóteses específicas que exijam sigilo, desde que devidamente fundamentado para o caso concreto, sob pena de nulidade;

2) indeferir o pedido de obrigatoriedade da transmissão das sessões via intranet, porém assegurar a possibilidade dessa prática, se assim entender o CSMPM; e

3) anular os atos decisórios praticados na 152ª do CSMP, quais sejam: a) Processo n. 171/CSMPM (Inquérito Administrativo n. 2007.0079/Corregedoria); b) Processo n. 176/CSMPM; c) Processo n. 178/CSMPM.

Brasília, 30 de janeiro de 2008.

SANDRO JOSÉ NEIS
CONSELHEIRO RELATOR
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